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    PREFÁCIO




    Sempre busquei um livro síntese que pudesse subsidiar, teoricamente, discussões desenvolvidas na disciplina de avaliação da aprendizagem nos cursos de licenciatura da Universidade Federal do Piauí. Esse é lócus em que eu e as autoras deste livro, as colegas Mirtes e Teresa Christina, atuamos como professoras. Por essa razão, ao ser convidada para prefaciar esta obra, tanto me senti lisonjeada em ser escolhida quanto feliz pela produção intelectual das colegas. Uma produção brotada de experiências vivenciadas na mediação pedagógica, com base nas temáticas abordadas e nas reflexões produzidas no desenvolvimento da docência universitária: um brinde para todos nós que militamos em cada sala de aula.




    Avançar na produção do conhecimento para que outros professores possam compreender o sentido da avaliação para as aprendizagens, com vistas à promoção de uma educação a serviço de uma sociedade democrática, permitindo a todos o acesso ao conhecimento e à instrumentalização para o exercício da cidadania, o desenvolvimento de práticas avaliativas com equidade e justiça; e, avançar no intuito de perceber como a avaliação é importante para a prática pedagógica, como alavanca para a aprendizagem, quando assume a perspectiva formativa.




    Sabemos da complexidade da prática pedagógica, pelo fato do processo de ensino e de aprendizagem envolver contextos, atores e instituições, fatores internos e externos, diversos e plurais. Pelo fato de requerer que o profissional da educação tenha subsídios teóricos para fundamentar a sua reflexão de forma que permita pensar sobre as suas ações para atender as necessidades que emergem dos cenários educativos nos quais estão inseridos e, assim melhor repensar suas práticas, a fim de melhorá-las e, com isso, ampliar as possibilidades de aprendizagem.




    É, portanto, esse o objetivo da avaliação da aprendizagem no âmbito da prática pedagógica: subsidiar a tomada de decisão para que as aprendizagens sejam consolidadas e, para isso, deve envolver os processos de coleta de dados quanto às aprendizagens dos estudantes, à interpretação qualitativa dos dados empíricos, sem necessariamente excluir a vertente quantitativa e, por último, a tomada de decisão, com base nos resultados da análise, quanto às ações necessárias às aprendizagens.




    Com o entendimento da importância da avaliação e de como ocorrem os processos de avaliação numa perspectiva formativa, visto que o tempo das aprendizagens é precedido pelo diagnóstico que fornece elementos para regulação, pela complementaridade dos processos de ensinar, aprender e avaliar, evidenciados nas discussões propostas neste livro.




    Apresentamos a presente obra com a certeza de que pensar a avaliação como um saber pedagógico essencial à formação de professores, significa atribuir-lhe um destaque especial, como prática inerente ao fazer docente e de responsabilidade tanto individual dos professores quanto da coletividade da instituição, que permite refletir sobre a tomada de decisão, quais as consequências, validade e pertinência das práticas avaliativas, envolvendo paradigmas, critérios, técnicas e instrumentos.




    De forma estruturada, para melhor visualização da obra, podemos dividi-la em três partes fundamentais, intimamente relacionadas e numa sequência que se identifica com o desenvolvimento do componente curricular avaliação da aprendizagem, nos cursos de formação de professores: história, concepções e práticas (alternativas, critérios e técnicas e instrumentos de avaliação).




    A primeira parte do livro, que contempla o primeiro capítulo intitulado “Um olhar histórico crítico sobre avaliação da aprendizagem”, apresenta os aspectos relativos à história da avaliação, com reflexões sobre seu desenvolvimento, situando-a em diferentes tempos históricos e contextos, desde quando de forma ampla há relatos da sua utilização nos mais diversos contextos sociais até quando se insere no contexto da educação formal, a fim de compreender que a realidade da prática avaliativa, que temos hoje, é resultado de uma construção histórica.




    Na segunda parte do livro, que abrange o segundo capítulo intitulado “Concepções de avaliação: da abordagem tradicional à construtivista” e o terceiro capítulo denominado “Múltiplos sentidos e caminhos da avaliação da aprendizagem”, abre espaço para os fundamentos teóricos da avaliação da aprendizagem. O segundo capítulo trata das concepções da avaliação da aprendizagem, destacando as abordagens tradicional e construtivista, mostra que as concepções estão relacionadas à cosmovisão do professor, ou seja, à visão que tem do mundo, relacionando-se, sobremaneira, com a percepção do que seja ensinar e aprender, que reflete na forma de intervenção na realidade educacional.




    Se por um lado compreendemos que ensinar é transmitir conhecimentos e aprender é reter esses conhecimentos, numa perspectiva mecânica de aprendizagem, consequentemente, avaliar é verificar em que medida esses conhecimentos foram memorizados para posterior reprodução. Por outro lado, quando assumimos a concepção de ensino como mediação dos processos de aprendizagem, compreendendo que a aprendizagem ocorre internamente no sujeito aprendente, percebemos que só se aprende o que tem significado, servindo a avaliação não apenas para certificar a aprendizagem, também para a regulação desse processo com vistas a sua efetivação.




    O terceiro capítulo busca refletir sobre a complexidade da avaliação da aprendizagem, a partir da crítica a sua prática avaliativa atual. Inicia com as funções da avaliação na efetivação da prática pedagógica e estende a discussão às suas características e aos princípios que devem orientar a avaliação na escola, a fim de favorecer as aprendizagens. Assim, em relação às funções da avaliação, o capítulo aborda as três funções: diagnóstica, formativa e somativa; quanto às características enfatiza a questão da sistematização, da continuidade, entre outras; e, traz alguns princípios fundamentais para a avaliação que se volta às aprendizagens, tratando da diversidade, da diversificação de estratégias e metodologias, da autonomia e da interdisciplinaridade, entre outros.




    A terceira parte do livro, que contempla o quarto capítulo denominado “Avaliação da aprendizagem: algumas reflexões, possíveis alternativas” e o quinto capítulo cognominado “Critérios, técnicas e instrumentos de avaliação na prática pedagógica”, está direcionada à prática avaliativa com discussão acerca de possíveis alternativas para a ação, critérios, técnicas e instrumentos para a avaliação das aprendizagens.




    No quarto capítulo, as autoras discutem sobre a diferença entre exame e avaliação, apresentando as características dos exames para enfatizar a centralidade da perspectiva qualitativa da avaliação, quando se propõe uma avaliação formativa. Em seguida, no mesmo capítulo, trazem o desafio da mudança na postura dos professores com sugestão de algumas alternativas possíveis de serem introduzidas na prática avaliativa, que alteram os processos no contexto escolar deslocando o foco da simples constatação (exame) para a avaliação formativa (qualitativa), com vistas à efetivação das aprendizagens.




    No quinto capítulo, as autoras discutem o que são critérios e registram sua importância quanto expectativa de aprendizagem sobre o conteúdo trabalhado, ou seja, são parâmetros que servem de referência para a avaliação da aprendizagem em relação à intencionalidade desses conteúdos. prosseguindo a discussão tecem considerações sobre técnicas e instrumentos para a avaliação da aprendizagem, realçando o papel desses dispositivos no cumprimento das finalidades no processo avaliativo. Apresentamos, ainda, neste capítulo, os principais instrumentos utilizados na prática avaliativa, que possibilitam a coleta de informações sobre as aprendizagens de forma sistemática. Entre tantas técnicas e instrumentos utilizados para a avaliação da aprendizagem, demarcam aqueles usualmente eleitos pelos professores, a exemplo da prova, da observação, da autoavaliação, do portfólio, entre outros, detalhando e indicando como devem ser elaborados e aplicados.




    Por fim, ao tempo em que agradecemos o convite para prefaciar esta produção acadêmica, fruto da vivência profissional das autoras enquanto professoras da Educação Básica e do Ensino Superior, nos cursos de formação de professores, ressaltamos a importância das discussões propostas e a necessidade de prosseguimento das discussões sobre avaliação, visto que as práticas avaliativas, sejam no contexto social mais amplo ou sejam restritas ao espaço escolar, em qualquer caso, tem efeitos sobre a vida das pessoas, podendo paralisá-las, aprisioná-las em rótulos ou ajudá-las a avançar em direção à vida, à produção do conhecimento e ao exercício da cidadania. Semelhante à responsabilidade individual e coletiva dos professores, quando inserida no contexto escolar, os processos avaliativos devem suscitar compromisso com as aprendizagens, o que faz toda a diferença, ao passarem pela humanidade de nosso olhar como professor e pela qualidade das nossas intervenções.




    Profa. Dra. Josania Lima Portela Carvalhêdo/UFPI1




    




    

      

        1 Doutora em Educação pela Universidade Federal do Ceará – UFC e professora associada da Universidade Federal do Piauí – UFPI, vinculada ao Departamento de Métodos e Técnicas de Ensino – DMTE, do Centro de Ciências da Educação – CCE, e ao Programa de Pós-Graduação em Educação – PPGEd. É professora da disciplina Avaliação da Aprendizagem há 26 anos, no Curso de Licenciatura em Pedagogia do CCE/UFPI e demais licenciaturas ofertadas pela Instituição, sendo um dos temas de investigação nas pesquisas desenvolvidas na pós-graduação stricto sensu.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Este livro foi idealizado a partir da necessidade de produzir textos que contemplem o conjunto de conteúdos essenciais à disciplina Avaliação da Aprendizagem. Também, para subsidiar reflexões acerca da prática avaliativa no processo de ensino e de aprendizagem, nos cursos de formação inicial de professores. E, provocar discussões e reflexões sobre aspectos tidos como naturais, dentre os quais: avaliação classificatória e excludente, sistema de atribuição de notas como meio de comunicar aos pais/responsáveis sobre a aprendizagem dos alunos. Fatos, esses, vivenciados na formação inicial/continuada e nas experiências das autoras, enquanto professoras da educação básica e educação superior.




    As inquietações apontadas no livro dizem respeito às distorções que a avaliação tem provocado na prática pedagógica, muitas vezes a serviço de uma prática educativa seletiva, classificatória, excludente e meritocrática, que se manifesta por meio de aspectos tais como: índices elevados de reprovação e evasão; não aprendizagem efetiva em decorrência do formalismo no ensino; perda do gosto pelo estudo; educação para a heteronomia e não para a autonomia; formação comprometida de profissionais , dentre outros.




    A avaliação classificatória, além de ser excludente, não possibilita ao estudante oportunidades ou condições para refletir acerca de suas fragilidades, dificultando o traçar de suas estratégias para regular e controlar sua própria aprendizagem, mesmo porque o ponto central (nota e certificação) foi historicamente construído e perdura até os dias atuais.




    Ao contrário, a avaliação numa perspectiva formativa, pressupõe comunicação, sendo imprescindível informar ao estudante as dificuldades levantadas nas atividades avaliativas, isso pode, além de facilitar seu envolvimento na ação educativa, levá-lo a refletir a respeito dos processos e produtos de sua aprendizagem e a perceber a distância existente entre o real e o almejado. Dessa forma, ele é estimulado a responsabilizar-se pelo próprio desenvolvimento e poderá definir estratégias de superação de suas dificuldades.




    Como a avaliação pode orientar o processo de acompanhamento contínuo dos percursos de aprendizagem?




    Os textos estão fundamentados na literatura crítica sobre avaliação da aprendizagem e subsidiados com a experiência profissional das autoras, na perspectiva de enfatizar a compreensão e o aperfeiçoamento das práticas avaliativas a partir da análise do significado da avaliação e de sua importância como instrumento pedagógico para a construção do conhecimento. Ou seja, com o intuito de fomentar práticas avaliativas que ajudem o professor a ensinar e o aluno a aprender. Edificar essas práticas tem se constituído um grande desafio, requerendo esforços, reflexões e ações conjuntas de todos os envolvidos para tomada de consciência das concepções e elementos essenciais à sua efetivação.




    O título deste livro: Avaliação da aprendizagem: tecendo caminhos para a reflexão da prática pedagógica, justifica-se pelo fato da avaliação estar presente desde o planejamento de todas as atividades até a tomada de decisão sobre os resultados e por possibilitar a ressignificação das ações educativas com vistas à promoção da aprendizagem de todos os envolvidos nos processos de ensinar e aprender.




    Sua escrita teve início cerca de 02 anos, num momento em que nosso país, quiçá o mundo vivia tempos de “normalidade” no âmbito educacional/social/econômico e, foi concluída, em meio a maior pandemia viral da era contemporânea. Em breve, a história terá em seus registros os dados da maior calamidade silenciosa e invisível da humanidade. Essa fatalidade levou o mundo ao LOCKDOWN com mais de 107.423.526 milhões de casos e mais de 2.360.280 milhões de mortes sendo que, desse total, teve o Brasil até o momento, 251.498 mil óbitos. Diante desse contexto de crise sanitária e econômica que atingiu os países, o comprometimento do desenvolvimento, em todos os níveis. No âmbito educacional, impôs o distanciamento social a mais de 1 bilhão e 600 milhões de estudantes e professores em todo o mundo, que ficaram impedidos de frequentar os espaços físicos de escolas e instituições de educação superior, para evitar contaminação em massa.




    As perdas certamente serão coletivas, mas não há dúvidas de que os mais prejudicados serão aqueles que, mesmo antes do coronavírus, já eram vulneráveis: os estudantes mais pobres. E, nesse sentido, a leitura do livro pode provocar reflexões dentre as quais: Como vislumbrar uma educação/avaliação mais humanizada? Como tornar a avaliação um momento de aprendizagem para todos os estudantes? Como compreender o erro por ponto de partida e não por passo para o castigo?




    Tal como afirma o compositor e cantor Lulu Santos “nada do que foi será de novo do jeito que já foi um dia” nossa expectativa é de que, por meio da leitura desse livro, estabeleçamos ou despertemos/desenvolvamos um diálogo com nossos leitores, intercambiando experiências e práticas avaliativas que possam encarar a nova realidade da escola/educação para continuarmos a luta por uma educação escolar inclusiva, que tenha e cumpra o objetivo de promover a cidadania a todos aqueles que passam pelo processo de escolarização.


  




  

    PARTE I Aspectos históricos da avaliação




    CAPÍTULO I. UM OLHAR HISTÓRICO CRÍTICO SOBRE A AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM




    Refletir sobre a evolução da avaliação, situando-a em diferentes momentos históricos, é uma tarefa desafiadora dada a relevância do tema e a complexidade envolvida. Implica apresentar a avaliação a partir de seus primórdios mostrando que a ideia de exame está presente desde os primeiros registros da avaliação.




    A partir do início de 1980, as ideias de vários estudiosos, se destacaram na proposição de novos olhares, concepções e modelos de avaliação da aprendizagem rompendo com a lógica pautada somente em provas e exames, ampliando o sentido da avaliação que, além de prover dados para os registros acadêmicos, possibilita novas aprendizagens aos estudantes, promove mudanças significativas nas práticas de ensino dos professores (HOFFMANN, 1995). Outro destaque dado à avaliação configura-se com as proposições da Lei 9.394/1996, cuja ênfase se volta para compreender que a avaliação, quando entendida, na condição de uma análise crítica da realidade, revela-se fonte valiosa de informação, problematização e ressignificação dos processos educativos.




    Processo histórico da avaliação




    Ao analisarmos a trajetória histórica da avaliação encontramos no seu rastro que desde os tempos primórdios está presente na vida da humanidade e tem sua trajetória marcada por diversas concepções, sendo que a primeira manifestação histórica da avaliação parece configurar-se como um instrumento de seleção extracurricular e foi, à época, bastante cruel e seletiva, nos chamados tempos bíblicos. No livro dos Juízes, 12:5–7 encontram-se as primeiras notícias sobre os exames orais e também sobre os testes: os gileaditas tomaram as passagens do Jordão que conduziam a Efraim. Quando os fugitivos de Efraim diziam: Passarei, os homens de Gileade perguntavam: “Você é efraimita”? Se respondesse que não, diziam “Então diga: “Chibolet”. Se dissesse: “Sibolet”, sem conseguir pronunciar corretamente a palavra, prendiam-no e matavam-no no lugar de passagem do Jordão. Quarenta e dois mil efraimitas foram mortos naquela ocasião.




    A palavra Chibolet era usada como teste e com ela distinguia os Ephraimites dos Gileadites. Os Ephraimitos não conseguiam pronunciar o “Ch”, assim eles eram facilmente identificados, e, em não passando no teste, decapitados.




    Em 2.205 a.C., o imperador chinês Shun testava seus oficiais, a cada três anos, com a finalidade de promovê-los ou demiti-los. Assim, surge o exame, não como instrumento educativo, mas como forma de controle e manutenção social. Nesse período, o exame possuía um papel mediador entre os sujeitos do sexo masculino e o serviço público. Sua incumbência era “selecionar, entre sujeitos do sexo masculino, aqueles que seriam admitidos no serviço público” (ESTEBAN, 2002, p. 30).




    Avançando um pouco mais na história, no Brasil, a tradição dos exames escolares, ainda existentes, foi sistematizada, nos séculos XVI e XVII, com base na atividade pedagógica produzida pelos padres jesuítas (séc. XVI) e pelo bispo protestante John Amós Comênio (séc. XVII). A obra publicada pelos jesuítas Ratium Studiorum define regras de como deveriam ser conduzidos os exames finais do educando. No dia das provas, os alunos deviam trazer para a sala de aula todo o material do qual necessitariam. Após concluir a prova, o aluno devia receber seu material, entregar a prova e sair imediatamente, não podendo retomá-la a não ser depois de corrigida (LUCKESI, 2001).




    No século XVII surgem duas correntes para institucionalização desse exame: uma vem de Comenius que defende o exame como um espaço de aprendizagem e não de verificação da aprendizagem; se o aluno não aprendeu é necessário refletir sobre o método utilizado em função de promover sua aprendizagem. O exame para Comenius funciona como um aliado precioso em relação à prática docente. Em contraponto, La Salle defende o exame como supervisão permanente – aspecto de vigilância continua – centrando no aluno e no próprio exame aspectos que deveriam ser direcionados para a prática pedagógica do professor ou do estudante futuro professor. O entendimento, portanto, ao contrário do que pensamos, o exame – primeira prática avaliativa - não surge na escola, mas como instrumento de controle e manutenção social – instrumento intermediário para a mobilidade social chinesa.




    Posteriormente à institucionalização do exame no século XVII, ramificado em duas vertentes – Comenius e La Salle - é que começa a se instalar na instituição-escola, no século XIX, a pedagogia do exame. Os princípios da pedagogia do exame são: “qualidade da educação, eficiência e eficácia do sistema educativo, maior vinculação entre sistema escolar (entenda-se currículo) e necessidades sociais (entenda-se modernização e/ou reconversão industrial)” (ESTEBAN, 2002, p. 53).




    Nesse momento, são depositadas no exame esperanças para a melhoria da educação. Acreditava-se que por meio dele seriam conseguidas a promoção e a certificação da aprendizagem. A pedagogia do exame é articulada em prol da certificação e promoção dos sujeitos, colocando o exame como elemento inerente à ação educativa.




    Um exemplo dessa pedagogia é citado por Luckesi (1997), na prática de ensino no final do ensino médio, em que todas as atividades docentes e discentes estão voltadas para um treinamento de “resolver questões de provas”, com o objetivo de preparar para o vestibular. “É a nota que domina tudo; é em função dela que se vive na prática escolar” (LUCKESI, 1997, p. 24).




    No século XX a pedagogia deixa de se referir ao termo “exame” e o substitui pelo termo “teste”. Iniciam-se, então, os estudos para medir a inteligência humana, através do coeficiente intelectual (QI), ou seja, a razão entre idade mental e idade cronológica. O teste foi considerado como um instrumento científico, válido e objetivo que poderia determinar uma infinidade de fatores psicológicos de um indivíduo, dentre estes encontram-se a inteligência, as atitudes, interesses e a aprendizagem (ESTEBAN, 2002).




    Em meados da segunda metade do século XX, o termo “teste” é substituído pelo termo “avaliação”, empregado primordialmente pela administração científica por ser uma palavra que expressava neutralidade, imagem acadêmica e insight de controle. Nesse momento, surge a pedagogia tecnicista que se difundiu na educação como tecnicismo educacional. Esse movimento educacional inspirava-se nas teorias behavioristas da aprendizagem e na abordagem sistêmica do ensino, buscando relacionar a educação com as exigências industriais e tecnológicas da sociedade. A avaliação nesse período limitava-se ao campo técnico, ou melhor, à construção de livros técnicos sobre a avaliação.




    Nos Estados Unidos da América, a avaliação adquire com Horace Mann uma natureza formal, como prática de coleta de dados para fundamentação de decisões políticas que afetam a Educação. Os primeiros testes objetivos são desenvolvidos por Rice, para uso em pesquisas de alcance escolar. Em 1931, a Docimologia, ciência do estudo sistemático dos exames, ganha lugar de destaque e, ao mesmo tempo, começa a ser questionada a partir dos escritos de Tyler e Smith: o “Estudo dos Oito Anos”. Esse estudo causou grande impacto nos meios educacionais, ao defender a inclusão de uma série de procedimentos avaliativos, tais como: testes, escalas de atitudes, inventários, questionários, fichas de registro de comportamentos e outras formas de coleta de evidências sobre o rendimento dos alunos em uma perspectiva longitudinal, com relação à consecução de objetivos curriculares. Para Tyler (1986), a avaliação deve ser considerada como a determinação de um objetivo a ser atingido ( DEPRESBITERIS, 1994).
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